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1. Introdução 

O estudo ao longo dos anos das mudanças do uso e ocupação do solo em áreas urbanas permite verificar os 
efeitos da urbanização sobre os recursos naturais e sobre o bem-estar das suas populações habitantes. É possível 
avaliar o avanço das áreas construídas sobre os ecossistemas, bem como suas consequências (Rocha, 2023). Essas 
consequências, vale ressaltar, são em grande parte negativas, ameaçando flora, fauna e a saúde de recursos ambientais 
essenciais como a água. Essas complicações podem resultar em efeitos indesejados também no microclima urbano. 
As áreas verdes nesses espaços são responsáveis por promover resfriamento na escala local, enquanto o aumento de 
áreas construídas causa a emissão de uma maior quantidade de calor, além de impor barreiras à circulação do vento 
(FROTA e SCHIFFER, 2001). 

A Lei nº 12651/12 – que estabelece o Código Florestal no território nacional – estabelece limites de Área de 
Preservação Permanente (APP) para margens de rios com o objetivo de preservar a vegetação e a qualidade da água. 
Esses valores serão definidos (art. 4º) de acordo com a largura da borda da calha do leito regular do curso de água e, 
conforme a localização. Nesse sentido, o §10 do mesmo artigo traz a possibilidade de adequar os valores para rios 
localizados em regiões urbanas consolidadas.   

O bem-estar da sociedade é de responsabilidade de gestores ambientais e públicos, que realizam diversas análises 
para projetos de urbanização e ações preventivas que eventualmente venham a ser inseridas no ambiente. (Fassheber, 
2022). Consequentemente, os procedimentos utilizados para análises dos impactos, principalmente ambientais, são de 
extrema importância pois visam avaliar e organizar diferentes resultados obtidos por consequência de ações 
modificadoras do meio ambiente (SANTANA, 2011). 

O trabalho em questão visa compreender e observar a ocupação do solo e o seu manejo nas margens do Rio 
Laranjeiras bem como contribuir no aumento de informações científicas sobre ocupações de solos próximos a um 
manancial urbano. Vale ressaltar que o uso inadequado das APPs dissociadas das normativas correlatas e do Plano 
Diretor local pode acarretar em diversos impactos ambientais, além de observar como essa problemática interfere na 
estrutura do rio e altera de forma negativa a qualidade de suas águas.  

2. Materiais e métodos 

Este estudo possui natureza aplicada, com abordagem qualitativa e quantitativa, e apresenta caráter 
descritivo-exploratório (GERHARDT, 2009; CASTELLANO, 2022). A área de estudo compreende o entorno do Rio 
Laranjeiras, no bairro Cidade dos Colibris, em João Pessoa – PB. A pesquisa utilizou técnicas de geoprocessamento 
com apoio do software QGIS (versão 3.22) para confecção de 2 mapas. Foram utilizadas imagens e arquivos vetoriais 
(shapefiles) disponíveis na Prefeitura Municipal de João Pessoa, por meio do site oficial e da plataforma de dados 
geoespaciais Filipeia. Utilizou-se shapefiles de quadras, lotes, hidrografia e bairros. Utilizou-se também a ferramenta 
Buffer do Q-gis para delimitar as áreas de preservação permanente de 30 metros (seguindo o regramento do Código 
Florestal para mananciais com até 10 metros de largura) e 15 metros considerando recomendações do uso dessa faixa 
para rios em área urbana consolidada estabelecidas na Lei nº 14285/21. A sobreposição das camadas aqui 
especificadas teve por objetivo a identificação de ocupações irregulares. Além disso, foram também feitas 2 visitas 
em campo com registro fotográfico para confirmar dados identificados nos mapas.  

3. Resultados e discussão 

A partir da visualização do Mapa 1, podemos evidenciar que o rio Laranjeiras é um curso d'água que se encontra 
em meio a uma área urbana consolidada segundo estabelecido no Art. 3º, inciso XXVI da Lei nº 12651/12. O 
manancial percorre todo o bairro do Colibris, passando também pelos bairros de Mangabeira, Água Fria, Jardim 
Cidade Universitária e José Américo. Isso torna o Laranjeiras vulnerável a ações antrópicas, alterações em seu curso 
e suscetível ao desgaste da qualidade da água e do solo. O rio apresenta uma extensão de aproximadamente 5,5 km e 
se encontra com o Rio Cuiá (que também denomina a Bacia Hidrográfica da qual o Laranjeiras faz parte).. Em vista 
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disto, “as implicações no avanço do crescimento urbano desordenado atingem os mananciais superficiais e/ou 
subterrâneos com diversos e variados graus de impactos, proporcionando a inviabilização de projetos industriais, de 
crescimento urbano e populacional.” ( Costa; Dupas; Pons, 2012, São Paulo, UNESP, Geociências, v. 31, n. 2, p. 
143-157). 

 

O Mapa 1 mostra a região do Rio Laranjeiras no Bairro Cidade dos Colibris. 

Mapa 1 – Mapa de Localização do Rio Laranjeiras

 

Fonte: Autoria Própria (2024) 

 Prosseguindo para o Mapa 2 conseguimos visualizar mais detalhadamente a área nas proximidades de sua 
nascente e a delimitação da área de preservação permanente no trecho selecionado para a análise (a escolha se deu em 
função de empreendimentos já vislumbrados nas visitas ao local nas margens do manancial). Conforme apresentado 
anteriormente, foram delimitadas faixas de 30 metros e 15 metros para análise. Percebe-se que – mesmo na faixa 
mais restrita – alguns empreendimentos e construções se encontram infringindo a Área de Preservação Permanente, 
destacando uma área residencial, um empreendimento religioso e uma vacaria (que apesar da urbanização ainda se 
mantém funcionando plenamente no local).  

Mapa 2 – Mapa das Áreas de Estudos  

 

 



Fonte: Autoria Própria (2024) 

Essa ocupação mostra inconformidades em relação às normativas vigentes bem como a falta de fiscalização 
ambiental efetiva. Destaca-se também lacunas identificadas em regulamentos locais para estes casos, destacando o 
Plano Diretor de João Pessoa que – apesar de manter a regra de 30 metros do Código Florestal em mananciais de área 
urbana – não cria instrumentos efetivos para controlar a ocupação destas margens. 

4. Considerações finais 

A presente pesquisa produzida com foco no uso e ocupação do solo nas margens da área de preservação do Rio 
Laranjeiras possui grande relevância pois permite identificar as intervenções antrópicas a partir da perspectiva legal e 
ambiental. O trabalho destaca a importância de investimento em planejamento urbano compatível com as demandas 
ambientais, bem como a urgente necessidade de fiscalização e instrumentos outros (destacando a educação ambiental) 
que garantam o cumprimento da Lei e, consequentemente, a garantia da manutenção da vegetação e da qualidade da 
água. O entendimento dos impactos ambientais e da questão envolvendo a ocupação desordenada nas margens de 
cursos d'água pode auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas mais efetivas para a preservação dos recursos 
hídricos e planejamento urbano sustentável. 

Faz-se importante destacar também o potencial do uso de ferramentas de geoprocessamento para o planejamento 
urbano e proteção ambiental. Ademais, os dados coletados e as análises geradas podem servir como base para futuras 
pesquisas acadêmicas, expandindo o desenvolvimento do conhecimento na área ambiental, que requer maior 
valorização.  

No âmbito da política, especificamente em relação a urbanização desenfreada, a pesquisa se mostra significativa 
para o Estado da Paraíba, primordialmente para a área de João Pessoa, dado o fato de que diversos rios de alta 
influência atravessam os bairros densamente urbanizados da cidade.  
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